
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE NATAL
(H MíI NataU1941)

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO L7I2O23
( P ro ce s s o A d m i n i strativo n. o 6 4592.002520 12023-LLl

Torna-se público que o Hospital de Guarniçäo de Natal, por meio da Seção de Aquisiçöes, Licitaçöes e
Contratos, sediado na Av, Hermes da Fonseca, L385 - Tirol, natal - RN, CEP 5gO1-5-j-45, realizarâ Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamenro MENOR PREçO na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no
L4,l-33, de l-o de abril de 202L, da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 67l2O2L e demais legislaçäo aplicável,

UASG: l-60345 - Hospital de Guarnição de Natal
Data da sessäo: LOl5l23
Link: www.gov, br/compras
Horário da Fase de Lances: 8:00h às 77:59h

oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por dispensa
de licitaçäo, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçäo
Direta e seus anexos.

L.2 A contratação será por item, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRTçÃO/
ESPECTFTCAçAO

CATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT VALOR DE
REFERÊNCIA

R$

VALOR
TOTAL R$

1
FENILEFRIN A LOO/O COLiRIO

27L790 Unidade 20 34,1-5 683,00

2 METILTIONINIO ]-% 277529 Unidade 50 9,00 450,00

3 PVPI OFTALMICO 5%o COLIRIO 372203 Unidade 20 32,50 650,00

4 F ROXIMETACAINA COLIRIO 26957L Unidade 50 L4,67 733,50

5 C xTMETAZOLtNA SOLUÇAO
NASAL

27L645 Unidade 50 9,28 464,00

6 NEOSTIGMINA AMPOLA 273457 Unidade 200 4,9L 982,00

1,2.1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participaçäo em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta
para todos os itens que o compöem,

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto.

pARTrCrpAçÃO NA DTSPENSA ELETRÔN|CA.

2,1 A participaçao na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço

eletrônico www, gov. br/compras.
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2.1.1 Os fornecedores deveräo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalizaçäo.

2.L.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transaçäo efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2,L Que näo atendam às condiçöes deste Aviso de Contrataçäo Direta e seu(s) anexo(s);

2.2,2 Estrangeiros que não tenham representaçäo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedaçöes:

L,a Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

1-.b Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçåo do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 50lo (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contrataçäo versar sobre obra,
serviços ou forneçimento de bens a ela necessários;

l-.c Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sançäo que lhe foi imposta;

L.d Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçäo na licitação ou atue na fiscalizaçäo ou na gestäo do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o teiceiro grau;

1,e Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de 15 de
dezembro de L976, concorrendo entre sr;

L.f Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçäo do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissåo de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contrataçäo de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçäo trabalhista

2.2.3.L Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituiçäo a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilizaçäo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2,4Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçäo
(Acórdão no 7 461 20L4-TCU-Plenário) ; e

INGRESSO NA DISPENSA ELETRôNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3,1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrôn¡ca se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item,

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgaçäo do aviso de contrataçäo direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descriçäo do objeto
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ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestaþelecidospara
abertura do procedimento.

3.2.L A proposta também deverá conter declaraçäo de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

3.3 Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

3.4,1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçäo, sob
alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

3.7 A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçöes nelas
contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçäo.

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçöes:

3,9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 1-23, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3,9.3 que está c¡ente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçäo Direta e seus
anexos;

3.9.4 que assume a responsabilidade pelas transaçöes que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.21-3191.

3.9.6 que näo emprega menor de l-B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de l-6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7o, XXX|ll, da Constituiçäo;

3,L0 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o

caso).

3.10.1 Feifa essa opção os /ances serão enviados automat¡camente pelo slsfema, respeftados os

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.L0.L.L Sem prejuízo do disposto ac¡ma, os /ances poderão ser enviados manualmente, na

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação

q'



3'L0,2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

O valor mínimo parametrizado possui caráter sigloso aos demais participantes do certame e para
o órgão ou entidade contratante. Apenas os /ances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

FASE DE LANCES

4.t A partir das B:00h da data estabelecida neste Aviso de Contrataçäo Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4'2 lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.L O lance deverá ser ofertado pelo valor un¡tár¡o do item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.L O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contrataçäo
Direta,

4,3,2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relaçäo ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,1.0
(dez centavos).

4,4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema,

4.5 Caso o fornecedor näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores seräo informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgaçäo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificaçäo.

4,7.tO encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaçäo e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçäo do objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo ao estipulado para a
contrataçåo,

5,2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçäo, poderá haver
a negociaçäo de condiçöes mais vantajosas.

5,2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administraçäo.
5,2,2 A negociaçäo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificaçäo, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçäo, for desclassificado em

razâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação,

5.2,3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento

da dispensa eletrônica.
5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.
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5'4 O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5,1 contiver vícios insanáveis;
5.5'2 näo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçäo;
5.5.4 näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
5.6 Quando o fornecedor näo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5,6,1for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa näo
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçäo.

5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençöes
coletivas de trabalho vigentes.

5,7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequi bilidade da proposta.

5.8 Erros no preenchimento da planilha nåo constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que näo haja
majoraçäo do preço.

5.8,1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a
substância das propostas;

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicaçäo de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando näo cabível
esse regime.

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

5.11 Havendo necessidade, a sessäo será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a
sua cont¡nuidade,

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, se iniciará a fase de habilitaçäo, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 HABTLTTAçÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçåo constam do ANEXO I - DOCUMENTAçÃO
EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e seräo solicitados do fornecedor mais bem classificado
da fase de lances.

6.2 Como condição prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçöes de

parlic¡paçäo, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a participação no certame ou a

futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da U niäo (www. portaldatransparencia. gov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mant¡do

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnl.jus.n¿¡mp .

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU;
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6'2,L Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das consultas das
alíneas "b", ¡¡c" e *d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo L2 da Lei n" 8.429, de l-992, que prevê, dentre as sançöes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário,

6.2,2.LCaso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fìaude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

6.2.2.L.tA tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1".2O fornecedor será convocado para manifestaçäo previamente à sua desclassificação
6,2.3 Constatada a existência de sançäo, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condiçäo

de participaçäo.
6.3 Caso atendidas as condiçÕes de participação, a habilitaçäo dos fornecedores será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada,

6,3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(ões)
válida(s).

6,4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares, necessários à
confirmaçäo daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçäo Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitaçäo da Administração, sob pena de
inabilitaçäo.

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à integridade
do documento digital.

6,6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.,123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscriçåo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçäo do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6,7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8 Será inabilitado o fornecedor que näo comprovar sua habilitaçäo, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contrataçäo Direta.
6.8,1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçäo, o órgäo ou ent¡dade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificaçÕes do objeto e as condições de habilitaçäo

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo, o fornecedor será habilitado.

coNTRATAçÃO

7.1 Após a homologação e adjudicaçäo, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7,L.LO prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçäo da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, por solicitaçäo justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração,

7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
no reconhec¡mento de que

adjudicada, implica



7,2,L referida Nora esÍá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios al¡ estabetecida as
disposições da Lei no 74.133, de 202L;

7,2.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

7,2.3 a contratada reconhece que as hþófeses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos J.37 e
1-38 da Lei no 74.1-33/21 e reconhece os dfeftos da Administração previsto.s nos art gro s 737 a 1-39

da mesma Lei.

7.3 O prazo de vigência da contratação é de L2 (doze) meses prorrogável conforme previsåo nos anexos a
este Aviso de Contrataçäo Direta.

7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçäo das condiçöes
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deveräo ser mantidas pelo fornecedor durante
a vigência do contrato.

SANçöES

8.1 Comete infraçäo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçÕes previstas no art. l-5S
da Lei no l-4,1-33, de 202L, quais sejam:

8.1,1 dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;

8,L.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8,1.4 deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame;

8.1.5 näo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1,6 não celebrar o contrato ou nåo entregar a documentaçäo exigida para a contrataçäo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçäo sem mot¡vo justificado;

8.1.8 apresentar declaração ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execuçäo do contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçåo do contrato;

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1-.1-0.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às
condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.1X. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8,L,LZ praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12,846. de L0 de agosto de 201-3.

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançöes:

L.a Advertência pela falta do subitem 8.1-.1- deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

1-,b Multa de 200lo (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer das infraçöes dos subitens B.l-.L aB.L.L2;

l-.c lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.L.2 a 8.1-.7 deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando nã.o se justificar a imposiçäo de

penalidade mais grave;

0
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1,d Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8,L,8 aB.L.L2,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçäo da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sançöes seräo considerados:

8.3.1 a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3,4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3'5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçöes
dos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administraçäo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5 A aplicaçäo das sançöes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigaçäo de reparaçäo integral do dano causado à Administração Pública,

8,6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.

8,7 Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, houver indícios de prática de infraçåo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de Lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçäo
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizaçäo - PAR.

8,8 A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas como ato lesivo à
Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no L2.846, de Lo de agosto de 2013,
seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuraçåo da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçäo Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçäo de agente público.

8.10 A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.1-33, de 202L, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1-999.

8.11 As sançÕes por atos praticados no decorrer da contrataçäo estäo previstas nos anexos a este
Aviso,

DAS DISPOS¡çÕES GERAIS

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende

atender.

9,2No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administraçäo poderá:

9.2.L republicar o presente aviso com uma nova data;

9,2.2 valer-se, para a contrataçäo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condiçöes de habilitação exigidas.

9.2.2.LNo caso do subitem

Câmara Nacional de Modelos de L¡citações e Contratos - cNMLC/
Aviso de DispensaEletrônica- Lei no L4.L33l2Ie lN SEGESiME n

versåo: Agosto/2o21

ada fora deste procedimento.



9,2.3 fixar prazo para que possa haver adequaçäo das propostas ou da documentaçäo de habilitaçä0,
conforme o caso.

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se näo houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 Havendo a necessidade de realizaçäo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo näo
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Administraçäo na respectiva notificaçäo.

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administraçäo ou de sua
desconexäo.

9.6 Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçäo em
contrário.

9.7 Os horários estabelecidos na divulgaçäo deste procedimento e durante o envio de lances observaräo o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçäo poderá sanar erros ou falhas que näo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitaçäo e classificaçäo.

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçäo Direta seräo sempre interpretadas em favor da
ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de suas propostas e
a Administraçäo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçäo ou do resultado do processo de contrataçäo.

9.11 Em caso de divergência entre disposiçöes deste Aviso de Contrataçäo Direta e de seus anexos
ou demais peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

LLz Da sessäo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.L3 lntegram este Aviso de Contrataçåo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1 ANEXO I - Documentaçäo exigida para Habilitaçäo

LL3.2 ANEXO ll - Termo de Referência;

Natal, RN de 3 de maio de 2023

ADRIANO GIUNCH O -TenCel
Chefe da Seçäo de Aq , Licitações e Contratos
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DESPACHO DO ORDENADOR

Aprovo o presente AVISO DE DISPENSA ELETRôN|CA; e
A presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema
de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico.

AN
Ordenadora
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ANEXO t- DOCUMENTAçÃO EXtctDA PARA HAB|L|TAçÃO

1 Habilitação jurídica:

L.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

L,2.Em se tratando de Microempreendedor lndividual MEI: Certificado da Condiçäo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à verificaçäo da
autenticidade no sítio w\ 

^^/.portaldoempreendedor,gov.br;
1-,3, No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devídamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

L,4,lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçäo no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

L.5, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo dos seus administradores;

L,6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País;

L.7. Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçöes ou da consolidaçäo
respectiva,

2, Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1-, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçäo de certidåo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no l-.751, de O2lt0l20L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço (FGTS);

2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçåo de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l-o de maio de
l_943;

2.5. Prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes esfadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esfaduais ou municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentação de declaraçäo da
Fazenda respect¡va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Câmara Nacional de Modelos de Lic¡taçÕes e Contratos - CNNILC/CGU/AGU
Aviso de D¡spensa Eletrônica - Le¡ no L4,L33|2L e lN SEGES/ME no 67/2021
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3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 Certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstraçöes contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.L 4s empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deveräo atender a todas as
exigências da habilitaçäo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

3.2.2 os documentos referidos acima limitar-se-äo ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido const¡tuída há menos de 2 (dois) anos.

3.2.3 Comprovaçäo da boa situaçåo financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicaçåo das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo

LG= Prazo
Passivo Circulante + Passivo Näo
Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Pass¡vo Não

Circulante

LC= Ativo Circulante
Passivo Circulante

3.2.3.L As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveräo
comprovar capital ou patr¡mônio líquido mínimo de 70o/o (dez por cento) do valor total estimado
da contrataçäo ou do item pertinente.

4 Qualificação Técnica

4.1- Comprovação de aptidão para a prestaçäo dos seruiços em características, quantidades e
prazos compatíve¡s com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentaçäo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato socialvigente;

4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovaçäo da legitimidade
dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contrataçäo, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,

GUIMARÃ
Ordenadora
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Número da Contratação Processo Administrativo

64592.002520 / 2023-l- 1 17ABR23

1.. Definição do objeto

1. CONDrçOES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1. Aquisição de soluções oftálmicas, oximetazolina e neostigmina, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

ITEM DESCRIçAO CATMAT UND QTD
vnr-on lrÁxrnro
AcErrÁvEL (R$)

VR. TOTAL

1n$)

1 FENILEFRINA l07o COLIRIO 277790 UND 20 34,15 683,00

2 METILTIONINIO l7o 277529 UND 50 9,00 450,00

3 PVPI OFTALMICO 57o COLIRIO 372203 UND 20 32,50 650,00

4 PROXIMETACAINA COLIRIO 269577 UND 50 74,67 733,50

OXIMETAZOLINA SOLUçAO NASAL 271645 UND 50 9,28 464,00

6 NEOSTIGMINA AMPOLA 273457 UND 200 4,91- 982,00

TOTAL 3.962,50

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n" l-0.818, de 27 de setembro de

202r.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. (SUPRESSÂ,O) o

@

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.962,50 (Três mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos),

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.6. O contrato oferece maÍor detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçã'o à vigência da contratação.

1.,7 Os itens não constítuem llrupo, møs sim ítens indívìduais, A justíficatÍva para parcelamento da solução consta no Estudo
Técnico Preliminar

@
CâtrìÂrâ Nacional de Modelos de Licit¿ções e Contrðtos dÂ Consultoriâ-Cerâl da Uniâo

Modelo de Aqu¡sições - Atualização: I212022

Aprovrdo pelâ Secretaria de Ces(ão e Inovaçâo
1de14
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃo E DESCRTÇÄo DA NEcESSTDADE oR coNrnanaçÃo

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Conratações Arr'tal 2022.

3. Descrição da solução

3. DESCRIçAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECTFTCAÇeO nO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de ReferêncÍa.

4. Requisitos da contratação

4. R-EQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:

Sustentabilidade

4.1. AIém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguinÍes
requisifos, que se baseiam no Guio Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1,7, Os bens sejam consfiaúdos, no todo ou em parte, por material recíclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR-15448-1e15448-2;

Iogia,
Normalizøção e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentdveÍs ou ile menor impacto ambÍental em 4ção
oos seus similares;

4.L,3. Os bens devem ser, preferencÍalmente, acondícionados em embalaqem ìndÍvídual adesuada, com o menor volume
possível, que utilize materiøis recicláveis, de forma a garsntir a móxÍma proteção durante o transqofte e o armazenamento: e

4,1.4, Os bens não contenham substdncíos perÍsosas em concentação acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restríctíon of CertaÍn Hozardous Substønces), taÍs como mercúrío (Hù, chumbo (Pb). cromo hexavalente (CrNDl. ctülmío

4.1.5 A dos crítérios de sustentabilÍdade ambiental ser mediante
emitídø por instiuição públíca ofìcial ou ÍnstÍtuição credencioila, ou por qualquer outro meìo de prova que ateste que o bem

fornecÍdo cumpre com as exìqências do edítal.

4,1.,6, Antes da assinøtura do conÛato, em caso de inexistênciø de certifÍcação que ateste a adequação, poilerd ocomer a

ea
adequação do produto, a propostø selecionada seró desclossificado,

Indícação de marcas ou modelos (Art. 4L, ínciso I, da Lei n" 1.4.133, de 2021):

4.2. (SUPRESSAO) 10

Da vedaçåo de utilização de marca/produto na execução do serviço

'@
Câmar¿ Nâcional de Modelos de Lic¡taçòes e Confatos d¿ Consultoria-Geral d¿ União

Modelo de Aquisições - Atüalizaçãot 12/2022

Aprovðdo pela Secretaria de Cestào e lnov¡ção
2deL4
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4.3. (SUPRESSÃO) dos

sq'rtÎmfes?rcrdatûsfnu

ah

b)-

ch

Da exigência de amostra

4.4. (SUPRESSÂO) eiro
cuja

eæserçaærú

a)-

bì*

ch

4.6. (SUPRESSÃO) resa

4.7. (SUPRESS^O) chat pelo

4.8. (SUPRESSÃO)

4.9. (SUPRESSÃO)

t)ffi

b)tffi
4.10. (SUPRESSÃO)

4.11. (SUPRESSÃO) ada o

,

4.12. (SUPRESSÃO) ser

4.13. (SUPRESSÃO) pelos

4.14. (SUPRESSÃO) isp'É7ñíveis à

eio,

Da Exigência de Carta de Solidariedade

4.15. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidaríedade emitida pelo fabricante, que

assegure a execução do contrato.

Subconuatação

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contrataçäo

J@
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4.1-9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no 1.4.L33/21, pelas razões abaixo
justificadas: Tratar-se de fornecimento de pronta entega.
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5. Modelo de execução do objeto

s. MoDELo on rxncuçÃo Do oBJETo

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a)expedição da Ordem de Fornecimento, em remessa única.

OU

s.2. (SUPRESSÃo) õar

5.3. (SUPRESSÃO) ivas

salvadas

@

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. He¡mes da Fonseca 1385, Bairro Tirol, Natal - RN, CEP 59015-
145, em dias úteis, das 07:00h às 16:00h, e nas sexras-feiras, de 07:00h às l-1:30h.

s.5. (SUPRESS F,o) )

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.6. O prazo de garantia é o estabelecido na Lei no 8.078, de l-1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃ,O DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nortnas da Lei n'14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Conratos da Consultoria'Ceral da União
Modelo de Aquisiçôes - Atüalizaçãot 1U2022
Aprovado pela Secretariâ de Gestâo e lnovação
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou ínstrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentoção do plano de físcalização, que conteró informações acerca das

obrígações contratuais, dos mecanísmos de fiscalização, das estatégias para execução do objeto, do plano complementar de

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicóveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
l-,e i n" 1,1.133. tkt '20)1 . ¿rrt. I 1 7. canìrtl.

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.(Dc,'r,rt'o n'11. );

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (ì.,ei n'
14.1'lil. clr,:2021. ¿t"r. 117 e Dccr.c[o n" 1l .246, da 2A22, art, 22. Il):

6.7,2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Der:rctr¡ n" 1.1.246, dc 2022. art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decrcto n" 11.246,
cle 2022. alt. ?1 f\/l

6.7.4. No caso de ocorrências que possam invÍabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Dccreru n" 11.246, clc 2022, art. 22, \¡).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação contratual (Declt:to n" 1 1.24{i, dc 2022. a.rr. 22, Vtl).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da conratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (n¡:r. Z¡, t e tt, ¿o Ue ).

6.8.1. Caso ocoffam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na

soÌução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; (De.,.t,,,r" i. ,

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decroto rr"' .1.1..246, dc 2022, a¡:t. 21, IV).

6.9.1. O gestor do conrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da lÍquÍdação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Dccrcto n" 1 1.246, de 2022, ari. 21, ili).

6.9.2. O gestor do conûato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência'@

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetÍvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ({)ecrr¡to n" 11..246, de 2022, ar:t. 21, Vlfl),

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n'14.133, de 2021., ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Der:rcto rr" 1 1.246, dc 2[]21. art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunÍcará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratuaÌ. (ilccretr¡ n" 1 1..2¡,1.6, dc 2022, art, 22, VII).

Câmara Nac¡onal de Modelos de Licitaçòes e Conbatos da Consultoria-Ceral da União
Modelo de Aquisiçòes - A|üalizaçãot 12/2022
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6.11, O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decrcto

n" II.246, til 2l)2'2, aIL.2I, \¡l).

6.12. (SUPRESSeO)

ffi
6a2æ

ffizffi

ffi

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da norificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de I (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscalização
específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado.

7.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o ìrrc:iso I[ clo aft. 75 cl¿t L.ei

rr" ],tr.133, clcr 2021, o prazo máximo para o recebimento defÍnitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanridade, deverá ser observado o teor
do art. 1.1"1 cla I'ci Ir" 1-1 111"1, dc 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perrine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contraro,

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do ;ut 7o, $2" da .lnstrr.rçiì0 j\lol'mativa SIiGLjS/ìVtli t't" 77i'2()22.

7 .9.1'. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inc:iso Iì do a¡:r. 75 da 1,ei n' 14.1 33, de
2t)21

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

Câmara Nâcionâl de Modelos de Licitaçòes e CoDtratos da CoDsultot ia-Ceral da UD¡ão
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções rributárias cabÍveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7,12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficÍais ou à documentação mencionada no år't. 68 da 1,ei n" 14.1'33, r.le'20'21.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possÍvel razão que impeça a parricipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.1-5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administ¡ativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da lnslrução Nolrlatjva Sll,GlrlS"lvlllì nn 77, de 202'1.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os va.lores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de coneção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meÍo de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

7.2L Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementar no l-23, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e conüibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Obrigações da Contratante (4rt.92, X, XI e XIV)

Câmara Nacionaì de Modelos de Licitações e Conratos dð Consultoria'Ceral da Uniâo
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7.24, São obrioacões da Contatante:

7.24.1-, Exiqir o cumprímento de todas as obrígações øssumr'das pelo Contratailo, ile acorilo com o Termo ile ReferêncÍø e seus
anexos;

7,24.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

7.24.3. Notificør o ConÛatado, por escrito, sobre vícios, defeÍtos ou incorrecões verÍfìcødas no obieto fornecìilo. nara oue seia
ou no total ou em ûs suøs

7.24.5. Efetuar o pagamento ao ConÚøtado do valor coruespondente ao fornecimento ilo obieto, no prozo, forma e condicões
estabelecidos no presente Contrato;

7.24,6. Aplicar oo Conhatado soncões motivadas pela inexecucão total ou oarcial ilo Contrøto:

7.24.7. Cientificar o Q4gão de representøção judicial dq Advocacia-Geral ila Uníão para adoção das medidas cabíveÍs quando

7,24.8. ExplÍcÍtamente emÍtÍr decisão sobre toilas as solicitaçôes e reclamações relacÍonailas à execução do Dresente Contrato,
ressalvodos os requerimentgt manifestamente ímpertinentes, meramente proteløtóríos ou ile nenhum interesse para a boa
execução do aiuste.

7'24'8.1-. Concluída a instrugãot do requerimento, ø Administroção terd o prazo de 30 (trínta) dias psrø decìilir, admìtída a
prorrogação motívadø por igual período.

7,25. A Ailmínistraçdo não responderd por quaisquer compromissos cssumidos pelo Contatødo com terceìros. aindø que
vinculados à execução do gontrato, bem como por qualquer ilano causailo ø terceircs em ilecoruência de ato ilo Contratado,
de seus empreeados, Drepostos ou subordinados,

Obrigações da Contratada (Art. 92, XIV, XVI e XVII)

7.26. O Contrøtado deve cumprir todas øs obrígações constantes ¿leste termo ile referência e em seus anexos, assumindo como
exclusìvamente seus os ríscos e os despesos ileconentes ila boa e perfeita execuÇão do obieto, observando, aínda, as
obrigações a seguir díspostas:

7.26.7, Entregør o obietq acompanhado do manuøI do usudrio, com uma versão em portuouês, e ila relacão da reile ile
assistência técni ca autorÍzøda ;

7,26,2, responsabílizar-se pelos vícios e danos decomentes do obieto, ile acoriÌo com os artíqos 1.2, 13 e 77 a 27. do Cóitíoo ile
Defesa do ConsumÍdor (Leì n" 8,078, de 1990);

7.26.3' comunicar ao Controtante, no prazo máximo ile 24 (vinte e quatro) horas que øntecede u data da enúeoa. os motiÿos
com

7,26.4, Reparar, comigir, remover, reconsÜuir ou substituir, tìs suas expensas, no total ou em Darte, no orazo fìxado pelo
contratante, os bens nos quois se verÍfícarem vícios, ilefeítos ou ìncorreções resultantes da execução ou dos moteriais
empregailos;

7.26.5, Responsabilizar-se pelos vícios e dønos decomentes ila execução ilo objeto, bem como por todo e qualquer ilano
causado à AdministraÇão ou terceÍros, não reiluzindo essa responsabiliilaile a fiscalízação ou o acomþanhamento da
execução contrøtug! pelo ConÛatante, que ficard autoriza¡lo a ilescontar ilos pagamentos deviilos ou ilø qarantia. caso
exigÍda, o valor correspondente aos danos sofridos;

sd
contratada deverd enviar a conûatønte os seguintes documentos: L) prova de regulariilade relatÍvø à SegurÍilade Social; 2)
certìdão coniuntø relativa aos triåutos feileraís e à Dívida Ativa ilo Unìão; 3) certülões que comprovem a reoularidode Þerante
o Føzendo Estadual ou Distrital do domicíIio ou sede ilo contratailo; 4) Certidão de Reoularidade ilo FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de DébÍtos Trabalhistas - CNDT;

7.26,7. Responsebilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convencão, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das cateoorÍas abrøngidas pelo contrato, por toilas øs obrÍgações Ûabalhístas, socìais, prevídencíárias.
trÍbutdrias e as demais previstas em legísløção específÍca, cujø Ínødímplência não tansfere a responsøbíIíilade ao
Contratante;
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7.26,8. Comunicar a controtante. no Drazo de 24 (vinte e ouaÛol horas. oualouer ocomência anormøl ou acidente oue se

verifique no local dø execução ilo objeto contatual.

7.26.9, Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteia sen¡Io executada de acorilo com a boa

7.26,L0. Manter durante toda ø vieência do contrato, em compstibiliilade com øs ah¡i nn¡ãø< ncc¡ ¡ 
^i,lnt ^^-):^x^^

7.26.11. Guardar sígilo sobre todas as informações obtiiløs em ilecorrência ilo cumprimento do contrato; Termo ile Referência

- Compras - Leí n" 14.1.33/21.;

7,26,12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dímensionemento dos quantitøtivos de sua orooosta. inclusive
quanto aos custos vøríáveis decorrentes de fatores futuros e íncertos, ilevenilo complemenrí-Ios. caso o Drevisto inicíalmente
em sua proposta não seia satìsføtório para o atendimento do obìeto da contratacão, exceto ouanilo ocofter oloum ¿los eventos
ørrolados no atL 724, II, d, da Lei no 74.L33, de 2021..

7.26.L3. Cumprir, além dos postulados leqaìs visentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as normos de sequranca do
Contratønte.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA
ELETRÔNICA (art. 6", inciso XXIII, alírrea 'h', da Lei n" I4.lg3l202l)

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei no L4.133/21, que culminará com seleção da proposta de menor preço.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habiÌitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha vaÌidade para fins de

identificação em todo o tenitório nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecdva
sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIR-ELI: insoição do ato conslitutivo, estatuto ou contrato social no Regis[o Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estraugeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficiat da
União e arquÍvada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme

B.B. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fÍlial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

-(ñ
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8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. Ì07
rla Lr:ì n" 5,764, dc l6 clt'tiezr:nrbro 1!J7l.

8.11. (SUPRESSÃO) , ourros

8.12. Produtor Rural: (SUPRESSÀO) mo

8.13. (SUPRESSAO) d

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecdva.

Habilitaçåo fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 201.4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cenidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

B.l-9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes(Estadual/Dis¿ri¿dl) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contatual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda lEstaduaVDistrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício conûata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrifal) relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefÍcios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física, desde que admitida a sua participação na licitação inr:a "r", du lnstrucåo Nomativ¿r Sege:;/fulE n" 116,

clt202).\, ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lej n. l4.1ij,l, de 202I, itrr..69, caput,
ilciso ll);

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação peÌo licitante de balanço patrimonÍal, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeÍs dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obridos pela aplicação das seguÍntes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

l¿t-t.5u. irrciso ll. al

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos ÍndÍces de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habiÌÍtação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor
total estimado da contratação.

8.27. As empresas criadas no exercício fÍnanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstralivos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n'14.133, de 2021, art. 65, S1").

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 202L, art. 6g, 56")

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração ossinada por
profissionol habílitado da órea contábil, opresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.30. Certidão de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Fonoaudiologia - CRF do domicílio ou sede da Licitante,
comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, devidamente atualizada, ou seja, com
validade na data de abertura desta licitação.

8.30.1. Relação nominal do(s) Fonoaudiólogo(s) indicado(s) como responsávet (is) pelos serviços

8.30.2' Certidão de Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Fonoaudiologia - CRF, comprovando o registro ou inscrição
do(s) profissional (is) indicado(s) como responsável (is) pelos serviços, devidamente atualizada, ou seja, com validade na data de
abertura desta licitação.

8.30.3. Alvará Sanitário da Licitante em dia, ou seja, com validade na data de abertura da licitação. Caso a empresa seja
"isenta" de Alvará Sanitário, deverá ser apresentado por meio do sistema eletrônico documento que comprove a referida isenção.

8.30.4. Ficha de Cadastro no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) da empresa licitante.

8.3L. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similores de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o obieto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas iurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
coso.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.37.4. O fornecedor disponibílizaró ¡odas as informações necessórias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto con\atado, dentre outros documentos.

8.32. Caso admitida a partÍcipação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos alts.4', i.nciso Xl, 21., ìncj.so I e 42, t52'a 6'' da.1.,0ì u. ir.764. tle 11171;

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capital socÍal proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4.O registro previsto na T..ei n. 5.764,rlo197l, art. 107:

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes porparte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurÍdica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três úldmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperadva a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o arr. 112 cla Leí n i;.764, tle lfl7l , ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

Câmâra Nacional de Modelos de Liciraçòes e Contratos da CoDsultoria-Ceral dô União
Modelo de Aquisições - A\talizaçãot 1212022

Aprov¡do pela Sec.eta¡iâ de Cestão e Inovação
12 de 14



UASG 160345 Termo de Referência 2212023

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.962,50

9. EsrrMATrvAs Do vALoR DA coNTRATAçÄo

9.1. O custo esdmado total da contratação é de R$ 3.962,50 (três mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos),

conforme custos unitários apostos no item I deste documento.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAçÃO OnçemNTÁRrA

10.1,. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

(SUPRESSÃO)

I)ffi

rÐffi

@

@
lârPtarmrtternarH';

70,2,7, Conforlqq S Z: do Art 70 do Decreto 7892, na lícitação parø regìstro de preços não é necessdrío Ínilicar ø ilotação
orçamentdr¡ø, que somente serd exigída para a formalìzøção ilo contrato ou outo ínsffumento htibil.

70.3. Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicado após aprovação da Lei Orçamentória respectiva
e líberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas elerônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3o do Art. 4o do Decreto n" 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

LUCIANA KARLA ARAUJO DE

TC Farm- Ch Farm HGUN
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Despacho: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA Conforme preceitua o inciso II, Arr. 14", do Decrero 10.024/19,
aprovo o presente Termo de Referência para eventual aquisição de medicamentos para o HGUN

/'/e-L
LUIZ

TC-
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